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SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

 
 
 

Contrato 004/2023 - SIC
Contrato nº 004/2023 que celebram o ESTADO DE GOIÁS, por
meio da Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços -
SIC e o CONSORCIO MERCADO GOIANO, para os fins que
especifica, sob as condições a seguir descritas

  O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.409.58/00001- 38 com base
na delegação de competência conferida pelo art. 47 da Lei
Complementar Estadual nº 58, de 04 de julho de 2006, e suas
alterações posteriores, representado neste ato pela SECRETARIA
DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS - SIC, inscrita no
CNPJ sob nº 32.731.791/0001-16, com sede administrativa
situada no Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Rua 82, nº 400, 5º
andar, Setor Central – GOIÂNIA/GO 74015-908neste ato
representada por seu titular, Sr. Joel de Sant'Anna Braga Filho,
brasileiro, casado, identidade nº 2285 CRO/DF, CPF nº
732.439.147-87, residente e domiciliado em Ala dos Ipês, Qd. 14,
Lt. 11/12, s/n, Jardim Florença, CEP 74.351-016, Goiânia/GO,
doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e o 
CONSORCIO MERCADO GOIANO pessoa jurídica de direito
privado, sediada no SHCS EQ 114/115 Conjunto A Bloco 01 nº 41
Salas 10 a 16 e 28 a34, Parte A, Asa Sul, Brasília-DF, inscrita no
CNPJ/MF, sob o nº 50.299.657/0001-70, neste ato representada
por Carlos Eduardo Quilici Gurgulino de Souza, nacionalidade
brasileiro, profissão advogado, estado civil casado, residente e
domiciliado em Brasília-DF, portadora de Identidade nº 636.444
SSP/DF, CPF nº 244.630.191-68 e Paulo Octavio Alves Pereira,
nacionalidade brasileiro, profissão empresário, estado civil
casado, residente e domiciliado em Brasília-DF, portadora de
Identidade nº 145071 SSP/DF, CPF nº 023.621.631-72, doravante
denominada apenas CONTRATADA, têm, entre si justo e
avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de
conformidade com o disposto na Lei Estadual nº 17.928/2012, Lei
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Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e,
Lei Complementar n° 123, de 14 dezembro de 2006, com as
alterações contidas na Lei Complementar nº 147/2014 de 07 de
agosto de 2014, o contrato nº 004/2023 
Processo nº 2022.176.0400.2114, Concorrência
Pública nº 001/2022 - SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E SERVIÇOS - SIC, sob o regime de execução
de empreitada por preço global, e, mediante as seguintes
Cláusulas e condições:
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
1.1 Constitui objeto do presente ajuste a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA
E CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DO EQUIPAMENTO
PÚBLICO DENOMINADO MERCADO GOIANO – FEIRA
COBERTA LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE ÁGUAS LINDAS
DE GOIÁS/GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária,
Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que
integram o edital, independente de transcrição.
 
1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a
declaração que entre as atividades a serem desenvolvidas
encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES
 
2.1. DA CONTRATANTE:
 
2.1.1.1. Compete à Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e
Serviços - SIC, por meio do Setor competente:
 
2.1.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato,
comunicando possíveis irregularidades ao setor competente;
 
2.1.1.3. Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e
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dos materiais a serem empregados.
 
2.1.1.4. Designar um servidor responsável pela
fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor
responsável.
 
2.1.1.5. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada
possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas do
contrato.
 
2.1.1.6. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará
dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado
pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas
retidas nos prazos legais.
 
2.1.1.7. Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a
emissão da Ordem de Serviços bem como a coordenação,
supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento
e, ainda, fornecer, à CONTRATADA, os dados e os elementos
técnicos necessários à realização dos serviços licitados.
 
2.1.1.8. Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a
demolição para reconstrução de qualquer parte da obra, sem
qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido
executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo
com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo
com as determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69,
da Lei Federal nº 8.666/93.
 
2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, I, da lei Estadual
19.754/17, para fins de assinatura de contrato deverá efetuar a
consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar
incluída no mesmo.
 
2.2 DA CONTRATADA:
 
2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste contrato,
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no Edital, no Projeto Básico e demais anexos, a CONTRATADA
obriga-se à:
 
2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem
necessários para o perfeito desempenho do objeto desta
contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior,
podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não
atender satisfatoriamente;
 
2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras
empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,
obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe
forem fornecidos pela CONTRATANTE e às modificações
propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução
dos serviços;
 
2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as
obrigações tributárias e sociais admitidas na execução do
presente instrumento;
 
2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, que venha
a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou
omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu
nome agir.
 
2.2.1.5 É vedado transferir ou ceder o objeto deste instrumento,
ficando a CONTRATADA obrigada, perante a Secretaria de Estado
da Indústria, Comércio e Serviços - SIC, pelo exato cumprimento
das obrigações descritas neste Contrato e respectiva licitação a
que se refere.
 
2.2.1.6 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por
cento) do total do contrato.
 
2.2.1.7 Os serviços passivos de subcontratação são:
 
a) Terraplenagem/Movimento de Terra;
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b) Estaca Hélice Contínua;
c) Muro de Arrimo;
d) Impermeabilização;
e) Paisagismo – aquisição e plantio de mudas;
f) Revestimento de parede (chapisco, reboco, emboço, pintura,
emassamento, revestimento cerâmico);
g) Piso hidráulico da calçada;
h) Forro de Gesso;
i) Granito;
j) Instalações de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP;
k) Protensão das vigas de concreto;
 
2.2.1.8 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e
independente de justificação por parte desta, qualquer objeto
que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do
serviço público;
 
2.2.1.9 Apresentar na assinatura do Contrato as certidões de
regularidade fiscal e trabalhista.
 
2.2.1.10 Em atendimento a Instrução Normativa nº
007/2017–GAB/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os
procedimentos e requisitos mínimos a serem seguidos
nos contratos de terceirização dos serviços realizados
pela Administração Pública Estadual, relacionado ao
cumprimento das Normas Regulamentadoras de
Segurança e Saúde no Trabalho, a empresa Contratada
deverá fornecer ao Órgão Contratante:
 
I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional (PCMSO) da empresa Contratada;
II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional
(ASO) de todos os empregados da CONTRATADA, que irão
trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SIC;
III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos
Ambientais (PPRA) da empresa contratada, quando houver
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menos de 20 trabalhadores na obra;
IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente
de Trabalho (PCMAT) da empresa contratada, quando houver
mais de 20 trabalhadores na obra;
V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica,
trabalho em altura e espaço confinado, quando for o caso) de
todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas
dependências da edificação jurisdicionada à SIC;
VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da
realização dos treinamentos de segurança em conformidade com
as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que
desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade
(NR -10 Básico), máquinas e equipamentos (NR -12), trabalho em
altura (NR 35) e outros;
VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos
de Proteção Individual - EPI fornecidos aos empregados que irão
trabalhar da edificação jurisdicionada à SIC;
 
2.2.1.10.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste
artigo devem ser fornecidos, no ato da assinatura contratual,
ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu
Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público
(SESMT Público) para avaliação e validação por meio de parecer
técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas
Regulamentadoras do MTE, no prazo de até 05 (cinco) dias após
o recebimento dos documentos.
 
2.2.1.10.2 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os
documentos a que se referem os incisos deste artigo devem ser
encaminhados à Gerência de Qualidade de Vida Ocupacional-
GQVAV da SEAD para avaliação e validação.
 
2.2.1.10.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para
início da execução pela contratante, mediante a apresentação de
parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão
contratante ou pelo Órgão Gestor da Política de Segurança e
Saúde do Estado - GESPRE da SEGPLAN.
 
2.2.1.10.4 Ainda considerando o estabelecido no Art. 5º da
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Instrução Normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN, a empresa
Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme
as exigências legais:
I - Formar sua Comissão Interna de Prevenção de Acidentes
(CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações da NR-5
da Portaria 3.214/78;
II - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s)
específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e
funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado,
guarda e conservação e registro/controle de entrega dos
mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em
áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da
Portaria 3.214/78 do MTE;
III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na
ocorrência de qualquer acidente com seus empregados nas
dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à
SIC (Contratante), bem como nos ocorridos nos trajetos;
IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de
riscos, após o início do contrato, para os quais os trabalhadores
ainda não foram treinados, antes do início da execução das
respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e
quanto às medidas de controle existentes, em atendimento às
Normas Regulamentadoras do MTE;
V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do
seu empregado acidentado;
VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que
necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para as atividades /
serviços contratados;
VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para
os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho em
altura (NR 35), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando
aplicável) máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme
as Normas Regulamentadoras do MTE.
 
2.2.1.10.5 É de responsabilidade da empresa contratada,
apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante ou, quando
não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos
mencionados nos incisos deste artigo, no prazo máximo de 60
(dias) dias após o início da execução dos serviços contratados
pelo Órgão e anualmente, a contar da data do início de vigência
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do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do
contrato, caso seja inferior a um ano.
 
2.2.1.11 A CONTRATADA deverá  manter preposto, com
competência técnica e jurídica e aceito pela CONTRATANTE, no
local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do
contrato.
 
2.2.1.12 Manter durante a execução do contrato, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma
deverá apresentar os documentos que comprovem sua
regularidade, consoante previsão editalícia.
 
2.2.1.13 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de
acordo com a legislação pertinente e aprovação da
CONTRATANTE.
 
2.2.1.14 Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá
proceder a limpeza do canteiro da obra.
 
2.2.1.15 A CONTRATADA é responsável pelos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.
 
2.2.1.16 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a
CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
 
2.2.1.17 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do
objeto e a indicação do nº da Concorrência, Contrato e do
Convênio Federal a que se referem, sob pena das mesmas não
serem atestadas.
 
2.2.1.18 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o
andamento do processo, a emissão da Nota de Empenho, da
Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das
respectivas vias das mesmas nos setores competentes desta
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Pasta, independente de notificação.
 
2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos
projetos e respectivos detalhes, bem como estrita obediência às
prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE
que serão considerados como parte integrante do presente
contrato.
 
2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de
serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e
símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.
 
2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução
de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para o mesmo
caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou
com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da
Lei Federal nº 8.666/93.
 
2.6 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões
desejados, para reposição imediata dos profissionais, nos casos
de faltas, impedimentos, bem como, impedir que o empregado
que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido
solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a
atividade nos imóveis desta.
 
2.7 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal,
sendo igualmente responsável pelo seguro de responsabilidade
civil e danos contra terceiros.
 
2.8 O contratado deverá manter preposto, aceito pela
Administração, no local da obra ou serviço, para representá-lo na
execução do contrato, conforme art. 68 da Lei Federal nº
8.666/93.
 
2.9 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na
execução de serviços de modalidade elétrica, quando da
“Instalação da Subestação”, os serviços deverão ser executados
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por engenheiro eletricista, engenheiro em eletrotécnica,
engenheiro em eletrônica de acordo com as atribuições
constante principalmente no Decreto n. 23.569/33; Decreto
Federal n. 90.922/85, Resolução n. 218/73 e Resolução n.
1010/2005.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO
 
3.1. DO PAGAMENTO:
3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da
CONTRATANTE R$ 37.921.357,01 (trinta e sete milhões,
novecentos e vinte e um mil, trezentos e cinquenta e sete reais e
um centavo) que serão pagos de acordo com o cronograma físico-
financeiro, a contar da certificação de que os serviços foram
executados e aceitos, mediante a apresentação da Fatura
devidamente atestada, contendo o número da Concorrência
Pública, do contrato, a descrição individualizada dos serviços
prestados com os respectivos valores unitário e total, bem como
a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal,
Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal devidamente
atualizadas, inclusive a do município onde os serviços serão
prestados.
 3.1.1.1 - O pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que
será preenchida com destaque do valor de retenção de 11% do
valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas
ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS,
seguindo o que determina o Art. 7º, §6º, da Lei 12.546/2011.
3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido
poderá ser atualizado utilizando-se índices econômicos oficiais,
de acordo com as normas legais e de mercado, INPC (Índice
Nacional de preço ao consumidor, da Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será
aplicado o IGPM (Índice Geral de Preços de mercado), da
Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o
índice específico eleito pelo Governo Federal que regula a
variação de valor dos serviços, no período.
 
3.1.3. A Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços -
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SIC, pagará, à contratada, o valor dos serviços executados,
baseado em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser
apresentadas com os seguintes documentos anexados:
 
3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;
3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS);
3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao
município onde as obras ou serviços venham a ser prestados ou
executados.
3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual -
da obra junto ao INSS;
3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número
do CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva folha de
pagamento;
3.1.3.6 Declaração Contábil – Afirmando que a Empresa está em
situação regular e que os serviços referentes à fatura
apresentada estão contabilizados.
3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e
Informações à Previdência Social.
3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da
Contratada, na forma do item 5.8 do Edital.
3.1.3.9 Caso a participação no certame seja da matriz, com
possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial,
ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá
ser de ambas.
3.2 Para o pagamento da 1ª medição, a CONTRATADA deverá,
além dos documentos enumerados no item 3.1.3 e seus subitens,
apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica
(ARTs) referentes aos serviços contratados.
3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia
após a data de apresentação da fatura, devidamente atestada
por quem de direito, acompanhada dos documentos
mencionados nos subitens 31.3.1 a 3.1.3.8, deste edital. Caso a
fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo
de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua
reapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trata o
inciso IV do art. 2º do Decreto Estadual nº 9.561/2019,
consistente em realização de obras.

Contrato 004 (46729790)         SEI 202217604002114 / pg. 11



 
3.4 DO REAJUSTAMENTO:
 
3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade mínima de
reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma
físico-financeiro da proposta será de 1 (um) ano, contado contado
da data base da tabela que deu origem ao orçamento.
3.4.2. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas
remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo
da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;
 
M = V ( I / Io )
Onde:
 
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um
ano em relação a data base da tabela que deu origem ao
orçamento.
Io - Índice referente ao mês da data base correspondente a data
base da tabela que deu origem ao orçamento.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
E FINANCEIROS
 
4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas
decorrentes têm seu valor estimado em R$ 37.921.357,01
(trinta e sete milhões, novecentos e vinte e um mil, trezentos e
cinquenta e sete reais e um centavo) . A classificação destas
despesas dar-se-á da seguinte forma: 
 

Sequencial: Dotação Orçamentária

Descrição Código Denominação
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Unidade
Orçamentária 3301 GAB. SEC. DE ESTADO DA

INSÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

Função 15 URBANISMO

Subfunção 451 INFRA-ESTRUTURA URBANA

Programa 1015 GOIÁS EMPREENDEDOR

Ação 3078
CONSTRUÇÃO DE MERCADOS
MUNICIPAIS PARA ESCOAMENTO
DA PRODUÇÃO DE

Grupo de
Despesa 04 INVESTIMENTO

Fonte 17610156
RECURSOS VINCULADOS AO
FUNDO DE COMBATE E
ERRADICAÇÃO DA PROBREZA

Modalidade
Aplicação 90 APRICAÇÕES DIRETAS

Valor estimado para 2023: R$ 37.921.357,01 (trinta e sete
milhões, novecentos e vinte e um mil, trezentos e cinquenta e
sete reais e um centavo)

4.2 A contratação decorre do Convênio nº 01/2022
(000031194296) celebrado entre o Estado de Goiás, por
intermédio da Secretaria de Indústria, Comércio e Serviços - SIC,
na qualidade de CONCEDENTE, e o Município de Águas Lindas de
Goiás como CONVENENTE, documentado no SEI
202117604006356, tendo por objeto a edificação da "Feira
Coberta/ Mercado Municipal", a ser construído pelo Estado de
Goiás na cidade de Águas Lindas de Goiás, com recursos
estaduais do Fundo PROTEGE e com previsão de posterior gestão
do imóvel pelo ente municipal, visando a fomentar política
pública de desenvolvimento regional. Sendo esta, competência
legal atribuída a Secretaria de Indústria, Comércio e Serviços -
SIC, consoante Decreto nº 9.554, de 14 de novembro de 2019.
4.3 As justificativas para contratação assim com outras técnicas
relevantes encontram-se no evento SEI 000033621965.
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4.4 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos
Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a
apresentar, no início de cada exercício a respectiva Nota de
Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de
Empenho Complementar.
                                
5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA
PRORROGAÇÃO
 
5.1 O contrato vigerá pelo prazo de 24 (vinte quatro) meses,
vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de forma que se
inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal
da obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de
execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará
a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da
obra.
5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do
Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
 
5.3 PRORROGAÇÃO:
 
5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado até o
máximo de 60 (sessenta) meses, por meio de termo aditivo, de
acordo com a necessidade da contratante, a Lei Federal nº
8.666/93 e a legislação pertinente.
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
 
6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por
Engenheiro designado pela CONTRATADA.
 
6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um
DIÁRIO DE OBRA permanentemente disponível para lançamentos
no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e
guardas são de inteira responsabilidade da licitante, a qual
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deverá obedecer ao artigo 4º § 4º; artigo 5º parágrafo único;
artigo 8º inciso 1º, 2º e 3º da Resolução nº 1.024, de 21 de
agosto de 2009, CONFEA.
 
6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que
porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da
CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela
Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência
dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu
Engenheiro RT.
 
6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em
andamento e os programados, a CONTRATADA deverá recorrer ao
Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações,
alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de
acidentes, ou condições especiais.
 
6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de
ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordância
ou discordância técnica com o fato relatado.
 
6.5 Serão obrigatoriamente registrados no “Diário de Obra”:
 
6.5.1 PELA CONTRATADA:
 
6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento
dos trabalhos;
 
6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua
ingerência;
 
6.5.1.3 As consultas à fiscalização;
 
6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo
com o cronograma aprovado;
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6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;
 
6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;
 
6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em
dificuldades para a obra ou serviço;
 
6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser
objeto de registro;
               
6.5.2 PELA FISCALIZAÇÃO:
 
6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos
subitens 6.5.1.1 e 6.5.1.2;
 
6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço,
tendo em vista as especificações, prazo e cronograma;
 
6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da
contratada no Diário de Ocorrências;
 
6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela
CONTRATADA, com correspondência simultânea para a
autoridade superior;
 
6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do
andamento dos trabalhos ou do desempenho da CONTRATADA;
 
6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das
especificações;
 
6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne
conveniente ao trabalho de fiscalização.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO
 
7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a
fiscalização será confiado ao setor competente da SIC;
 
7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma
autorização prévia por escrito da SIC
 
7.2.1 Os serviços, objeto do presente contrato, deverão ser
executados e totalmente concluídos dentro do prazo de
15 (quinze) meses, contados da data de emissão da Ordem de
Serviço.
 
7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário
de Obra com Termo de Abertura.
 
7.3.1 A cópia do “Diário de Obra” que comprove este
acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em
epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena
de não proceder ao pagamento de parcelas, caso este não esteja
em harmonia com o curso da obra.
 
7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade
Escolar sem autorização da SIC.
 
7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste
edital, em conformidade com a especificação, o setor responsável
estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.
 
7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento
de qualquer parte da reforma realizada pela contratada, sem
qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada
com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as
normas, especificações ou com as determinações pré-
estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além
do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei
Federal nº 8666/93 e as normas da Lei nº 8.078/90.
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7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no
Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e Cronograma
Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA
TÉCNICA
8.1 A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início
após o recebimento definitivo dos serviços. A garantia deverá
cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas
causados pela má execução dos mesmos.
 
8.2  Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem
ser cobertos pela garantia da empresa CONTRATADA ou por
Empresa autorizada da CONTRATADA.
 
8.3  Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou
falhas apresentados pelos serviços, em prazo não superior a 30
(trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a
Contratante.
 
8.4 Todos os serviços devem estar em conformidade com a
política de garantia do mesmo, não sendo permitida a integração
de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da
garantia ou não realização da assistência técnica pelo próprio
executor quando solicitada.
 
9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
9.1 Por ocasião da celebração do contrato, a contratada deverá
apresentar no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, após a
convocação para assinatura do contrato, a Garantia Contratual
nos termos abaixo:
 
9.1.1 Garantia de 10% (dez por cento) em uma das seguintes
modalidades:
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9.1.2 Caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública:
 
9.1.2.1 Quando o licitante optar pela caução em dinheiro, deverá
se dirigir a uma agência  bancária autorizada pelo Banco Central
do Brasil e solicitar a abertura de uma conta-caução, onde o
mesmo será o titular e caucionário, tendo como beneficiário a
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços - SIC, de
acordo com a Circular Normativa Permanente SC66. Para
abertura da conta, será exigido do licitante:
 
a. – Edital que comprove a exigência do depósito;
b. – Identificação da entidade beneficiária e da empresa
caucionária;
c. – Valor a ser depositado;
d. – Procuração, se for o caso.
 
9.2 Os Títulos da Dívida Pública devem ser emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda, conforme art.56 § 1º da Lei Federal
nº 8.666/93, com redação que lhe foi dada pela Lei nº.
11.079/2004.
 
9.3 Seguro-garantia; ou,
 
9.4 Fiança Bancária.
 
e.1) Em se tratando da modalidade fiança bancária, do respectivo
instrumento de carta-fiança constará às seguintes disposições,
sob pena de ser rejeitada pela Administração:
 
e.2) O Banco fiador dever renunciar expressamente ao benefício
de ordem previsto no art. 827 do Código Civil;
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e.3) Banco fiador deve se obrigar, até o limite do valor da fiança,
a atender dentro de 24 horas as requisições de qualquer
pagamento coberto pela caução, desde que exigidas pela
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços - SIC, sem
qualquer reclamação, retenção ou ainda embargo ou
interposição de recurso administrativo ou judicial com respeito à
SIC;
 
e.4) O Banco fiador deve se obrigar pelo pagamento de despesas
judiciais na hipótese de ser esta Secretaria compelida a ingressar
em juízo para demandar o cumprimento de qualquer obrigação
assumida por nossa afiançada;
 
e.5) A fiança somente será retratável na hipótese de a afiançada
depositar ou pagar o valor da caução garantida pela presente
Carta de Fiança Bancária ou por nova carta de fiança, que seja
aceita por esta Secretaria;
 
e.6) O termo final de vigência da carta fiança será pelo menos
60(sessenta) dias após a lavratura do termo de recebimento
definitivo da obra
 
9.5 Em se tratando da modalidade Seguro-garantia, a apólice de
seguro deverá estar anexada ao comprovante de pagamento do
prêmio.
 
9.6 Toda garantia prestada pela licitante vencedora, somente
poderá ser levantada após a execução do contrato, e quando em
dinheiro atualizada monetariamente;
 
9.7 A fiança bancária formalizar-se-á mediante carta de fiança,
fornecida por instituição financeira que, por si ou pelos acionistas
detentores de seu controle, não participem do capital ou da
direção da CONTRATADA, sendo indispensável expressa renúncia,
pelo fiador, aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
 
9.8 Toda garantia prestada pela CONTRATADA:
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9.8.1 Somente poderá ser levantada após a extinção do contrato,
e quando em dinheiro atualizada monetariamente;
 
9.9 A garantia apresentada pela licitante vencedora
deverá estar de acordo com a disciplina da Lei nº
4.595/1964, que dispõe sobre a Política e as Instituições
Monetárias, Bancárias e Creditícias. De acordo com tal
diploma, somente podem desenvolver regularmente
atividades no território nacional as instituições
financeiras devidamente autorizadas pelo Banco Central
do Brasil.
 
9.10 Poderá, a critério da Administração, ser utilizada para cobrir
eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de
obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização
eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15
(quinze) dias corridos após o recebimento da notificação
regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;
 
9.11 Ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva
solução das pendências administrativas ou judiciais.
 
9.12 Será liberada pela Contratante após a extinção do contrato,
mediante pedido escrito formulado pela Contratada.
 
9.13 Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a
não prestação da garantia exigida será considerada recusa
injusta em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação
da N.E. (Nota de Empenho) emitida.
 
9.14 A garantia será levantada após 30 (trinta) dias consecutivos,
contados da data do recebimento definitivo da obra, mediante
comprovação de quitação para com o FGTS e INSS, das obras
contratadas.
 
9.15 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do
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artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, sem que haja culpa da
contratada, serão devolvidos a caução inicial e seus reforços.
 
9.16 No caso das rescisões de que tratam os incisos I a XI, do
citado artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, a caução e seus
reforços não serão devolvidos.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES
 
10.1 Por se tratar de contratação em regime de execução
empreitada por preço global, não há possibilidade de
formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de
serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente
justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não
configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou
desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os
serviços serão realizados, nos termos do §3º do art. 65 da Lei
Federal nº. 8.666/93, e nos limites fixados no §2º do referido
artigo.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
 
11.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:
11.1.1. Por mútuo interesse e acordo das partes atendida a
conveniência da Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e
Serviços - SIC, mediante autorização expressa e fundamentada
da autoridade competente, tendo a contratada direito de receber
o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;
11.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS - SIC sem pagamento de
qualquer indenização independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade,
má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos
serviços;
11.1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS - SIC sem pagamento de
qualquer indenização e independente de interpelação judicial ou
extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante
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contratada;
110.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no
pagamento de fatura, por prazo superior a 90 (noventa) dias,
exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;
11.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais,
especificações, projetos ou prazos.
11.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais,
especificações, projetos e prazos.
11.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a SECRETARIA
DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS - SIC a
comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo
estipulado.
11.1.8. O atraso injustificado no início da obra.
11.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia
comunicação à SIC
11.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos
Engenheiros Fiscais.
11.1.11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste
contrato, devidamente consignada no Diário de Obra.
11.1.12. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da contratada, que prejudique a execução do contrato.
11.1.13. Os casos de rescisão unilateral, nos termos do inciso I do
art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, acarretarão as consequências
previstas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções
estabelecidas neste contrato.
11.1.14. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido
à contratada a devolução da garantia, se houver; os pagamentos
devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; e o
ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta
ou indireta, nos seguintes casos:
11.1.14.1. Quando a Secretaria de Estado da Indústria, Comércio
e Serviços - SIC suprimir os serviços além dos limites legais do
valor inicial do contrato.
11.1.14.2. Quando a Secretaria de Estado da Indústria, Comércio
e Serviços - SIC mediante ordem escrita, suspender a execução
do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
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interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
que seja normalizada a situação.
11.1.14.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos
devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou
fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações até que seja normalizada a situação.
11.1.14.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área,
local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento,
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projeto.
11.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
Contratante e exaradas no processo administrativo a que se
refere o contrato.
11.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior,
regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
11.2. Em caso de rescisão administrativa, estarão assegurados os
direitos da Administração nos termos do art. 55, IX, da Lei
Federal nº 8.666/93, prevista no art. 77 da mesma lei.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES
 
12.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades legalmente estabelecidas.
 
12.2 O não cumprimento total ou parcial das obrigações
assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive referentes
à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às
penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº.
8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os
constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando
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estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas
em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento)
e mencionadas no contrato:
12.2.1 Advertência;
12.2.2 Multa;
12.2.3 Suspensão temporária de participar e contratar com a
Administração Pública, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente
que aplicou a sanção
12.3 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação,
sem prejuízo das demais sanções regulamentares previstas, o
contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora,
obedecendo os seguintes limites máximos:
 
I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do
contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de
atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de
obras não cumprido;
III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa
do cronograma físico de obras não cumprida, por dia
subsequente ao trigésimo.
 
12.3.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as
demais sanções previstas nesta Lei e neste Contrato.
12.4 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e
Serviços - SIC.
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12.5 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da
Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes
na Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços - SIC
em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os
princípios da ampla defesa e do contraditório.
12.6 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser
relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa,
mediante ato do Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e
Serviços - SIC devidamente justificado.
12.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a
depender da gravidade do ato praticado, a Administração poderá
optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do
inciso I do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.
12.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no
CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.
12.9 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei
Federal nº 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias
úteis.
12.10 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da
Lei Federal nº 8.666/93 é de competência exclusiva do Secretaria
de Estado da Indústria, Comércio e Serviços - SIC, facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10
(dez) dias úteis da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
12.11 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será
assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla
defesa.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-  DO RECEBIMENTO DOS
SERVIÇOS
 
13.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE,
ao término das obras, após verificação da sua perfeita execução,
da seguinte forma:
13.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu
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acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias
corridos da comunicação escrita da contratada.
13.1.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o
disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. Na hipótese de
ocorrência das situações previstas no art. 69, será contado novo
prazo, após os ajustes necessários.
131.3 Caso seja constatado o não cumprimento ou o
cumprimento irregular de qualquer das condições contratuais, o
gestor do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à
autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.
13.1.4 Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as
irregularidades apontadas no relatório circunstanciado,
submetendo os itens impugnados à nova verificação, ficando
sobrestado o pagamento até a execução das correções
necessárias.
13.1.5 O “Termo de Recebimento Provisório” deverá conter o
documento conhecido como as built. Baseando-se no manual
“Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e
Fiscalização de Obras de Edificações Públicas”, do Tribunal de
Contas da União, ao final da construção da obra em questão, a
SIC (por meio da Gerência de Fiscalização e Acompanhamento
de Obras) receberá do CONTRATADO a documentação que
retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é
conhecida como as built – que significa “como construído” – e
deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com
detalhes do que foi executado e quais insumos foram utilizados
nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built
da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de
manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues
editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls, entre outras) e
não editáveis (extensões: .pdf, .jpg, entre outros) devidamente
assinados pelos responsáveis.
13.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o
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disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. Na hipótese de
ocorrência das situações previstas no art. 69, será contado novo
prazo, após os ajustes necessários.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONCILIAÇÃO E
MEDIAÇÃO
 
14.1  As controvérsias eventualmente surgidas quanto à
formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes
desta licitação, chamamento público ou procedimento
congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou
mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei
nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA
 
15.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste
decorrente desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados
de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais
disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307,
de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº
144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu
julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e
renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder
Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante
instrumento em Anexo.
 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PROGRAMA DE
INTEGRIDADE
 
16.1 O Programa de Integridade, criado pela Lei Estadual nº.
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20.489/2019, deve ser implantado pela contratada e consistirá
no conjunto de mecanismos e procedimentos internos e
integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de
irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de
conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar
desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra
a administração pública do Estado de Goiás.
16.2 O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e
atualizado de acordo com as características e riscos atuais das
atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve
garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido
programa, visando garantir a sua efetividade.
16.3 O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua
existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros:
I - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos
de integridade, aplicáveis a todos os empregados e
administradores, independente de cargo ou função exercidos;
II - treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade;
III - análise periódica de riscos para realização e adaptações
necessárias ao Programa de Integridade;
IV - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa
as transações da pessoa jurídica;
V - controles internos que assegurem a pronta elaboração e
confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras de
pessoa jurídica;
VI - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no
âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos
administrativos ou em qualquer interação com o setor público,
ainda que intermediada por terceiros, tal como o pagamento de
tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações,
licenças, permissões e certidões;
VII - independência, estrutura e autoridade da instância
responsável pela aplicação do Programa de Integridade e
fiscalização de seu cumprimento;
VIII - canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e
amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de
mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;
IX - medidas disciplinares em caso de violação do Programa de
Integridade;
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X - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de
irregularidade ou infração detectadas e a tempestiva remediação
dos danos gerados;
XI - ações comprovadas de promoção da cultura ética e de
integridade por meio de palestras, seminários, workshops,
debates e eventos da mesma natureza.
16.4  Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa
jurídica deverá apresentar relatório do perfil e relatório de
conformidade do Programa ao poder público.
16.5  A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo
zelar pela completude, clareza e organização das informações
prestadas.
16.6  A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios
eletrônicos, cartas, declarações, correspondências, memorandos,
atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela
do computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias,
ordem de compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros
documentos, preferencialmente em meio digital.
16.7  A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e
solicitar novos documentos para fins de avaliação de que trata o
caput deste artigo.
§ 4° O Programa de Integridade meramente formal e que se
mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência
de atos lesivos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, não
será considerado para fim de cumprimento desta Lei.
16.8 Pelo o descumprimento da exigência prevista nesta Lei, a
administração pública do Estado de Goiás, em cada esfera do
Poder, aplicará à empresa contratada multa de 0,1% (um décimo
por cento), por dia, incidente sobre o valor atualizado do
contrato.
16.9 O montante correspondente à soma dos valores básicos da
multa moratória será limitado a 10% (dez por cento) do valor do
contrato.
16.10 O cumprimento da exigência estabelecida nesta Lei,
mediante atestado da autoridade pública da existência e
aplicação do Programa de Integridade, fará cessar a aplicação da
multa.
16.11 O cumprimento extemporâneo da exigência da
implantação não implicará indébito da multa aplicada.
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16.12 A multa definida no caput não exclui a incidência e a
exigibilidade do cumprimento das obrigações fiscais no âmbito
do Estado de Goiás.
16.13 O não cumprimento da obrigação implicará a inscrição da
multa em dívida ativa da pessoa jurídica sancionadora e justa
causa para rescisão contratual, com incidência cumulativa de
cláusula penal, e impossibilidade de contratação da empresa
com administração pública do Estado de Goiás, de qualquer
esfera do Poder, pelo período de 02 (dois) anos ou até efetiva
comprovação de implantação e aplicação do Programa de
Integridade.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REGISTRO
 
17.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o
que determina a Lei nº 5.194, de 14/12/66 e Resolução nº 425,
de 18/12/1998, do CONFEA.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE
CIVIL
 
18.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do
trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra
pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra
pelo Setor Competente desta Pasta.
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO
 
19.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato,
na imprensa oficial, dentro do prazo previsto no artigo 61,
parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93.
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA LICITAÇÃO
 
20.1 Este contrato foi objeto de licitação, de acordo com o art. 22
da Lei Federal nº 8.666/93, conforme edital Concorrência Pública
nº 001/2022 do Processo nº 2022.176.0400.2114.
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21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
 
21.1 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da
execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia,
Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.
 
21.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos
omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos
preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os
Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso XII, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993.
 
E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente
Instrumento, em 03 (três) vias de igual teor.
 
 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E SERVIÇOS, em Goiânia, aos 17 dias do mês de abril
de 2023.

 

 

 

CONTRATANTE:
 

Joel de Sant’Anna Braga Filho
Secretário de Estado
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CONTRATADA:                                                                                     
                                                                                                 
 

Eduardo Quilici Gurgulino de Souza
Representante Legal

 
 
 
 
 

Paulo Octavio Alves Pereira
Representante Legal

 

 

 

 

 
ANEXO I

DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL

 
1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou
execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e
que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida
da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das
normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
 
2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa
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e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar
maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se
dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114,
de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de
seu Regimento Interno, onde cabível.
 
3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será
preferencialmente a cidade de Goiânia.
 
4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
 
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as
normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.
 
6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de
regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996,
na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar
Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº
13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título
executivo vinculante entre as partes.
 
7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser
disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
 
8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para
quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais
pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá
ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.
 
SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
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SERVIÇOS - SIC, em Goiânia, 17 do mês de abril de 2023.
 
 
 
CONTRATANTE:
 
 
 
 

Joel de Sant’Anna Braga Filho
Secretário de Estado

 
 
CONTRATADA:

 

Eduardo Quilici Gurgulino de Souza
Representante Legal

 
 
 
 
 

Paulo Octavio Alves Pereira
Representante Legal

 
 

 

 
Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO QUILICI
GURGULINO DE SOUZA, Usuário Externo, em 17/04/2023, às 17:49,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
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nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por PAULO OCTAVIO ALVES
PEREIRA, Usuário Externo, em 18/04/2023, às 09:38, conforme art. 2º, §
2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JOEL DE SANT ANNA
BRAGA FILHO, Secretário (a), em 25/05/2023, às 10:39, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o
código verificador 46729790 e o código CRC B76243DB.

 

Referência: Processo nº 202217604002114 SEI 46729790
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